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A RTIGO  ART I C L E

Re s u m o Este artigo tem o objetivo de discutir o
s u rg i mento da Organização Mundial da Saúde
(OMS) como uma agência especializada de âmbi-
to internacional, seu funcioname n t o, os princi-
pais marcos históricos e políticos e as estratégias
de luta pela hegemonia no cenário sanitário inter-
nacional. Foi realizada uma pesquisa bibliogr á-
fica e documental através de documentos da OMS,
d i s c u rsos de seus dire t o res ge r a i s, textos de ap re-
sentação institucional, artigos e editoriais. Dois
m o mentos fundamentais na influência da OMS
nas políticas de saúde internacionais foram iden-
t ificados: o Programa Saúde para Todos (2000) e
a política pro m ovida pela gestão Gro - B r u n d t l a n d
(1998-2002) na direção da OMS, período em que
são realizadas profundas transformações nas po-
líticas de saúde internacionais e, em especial, em
que há a necessidade de estabelecer nexos me t o-
dológicos e políticos com as estratégias de glo-
balização da economia e com as políticas de saú-
de globais2. 
Pa l av ra s - c h ave O rganização Mundial da Saúde;
saúde internacional; globalização; agências inter-
nacionais; mundialização do trabalho em saúde.

A ORG A N I ZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE: DO CO N T ROLE DE EPIDEMIAS 

À LU TA PELA HEGEMONIA

THE WORLD HEALTH ORG A N I ZAT I O N : F ROM CO N T ROLLING EPIDEMICS TO

S T RUGGLING FOR HEGEMONY

G u s t avo Corrêa Matta 1

Ab s t ra ct The objective of this article is to dis-
cuss the eme rgence of the World Health Orga-
nization (WHO) as an international specialized
age n cy. It also debates how the organization ope-
r a t e s, major historic and political landmarks and
its strategies in the struggle for hege m o ny in the
international sanitary scenario. For such, we re-
s e a rched W H O ’s docume n t s, dire c t o rs - ge n e r a l ’s
s p e e c h e s, texts introducing the institution, arti-
cles and editorials. Two specific moments we re of
f u n d a mental influence to W H O ’s international
health policies: The program Health for All (2000)
and the policies fo s t e red by the Gro - B r u n d t l a n d
administration (1998-2002). In this period, not
o nly pro found transformations in international
health policies we re undertaken, but also, the
need to establish political and me t h o d o l og i c a l
links to the globalization of the economy and
the global health policies eme rge d .
Key wo rd s World Health Organization; interna-
tional health; globalization; international age n-
cies; globalization in health wo rk .
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I nt rod u ç ã o

A Organização Mundial da Saúde (OMS) é uma agência internacional que
influencia, monitora e avalia as políticas de saúde em todo o mu n d o. Nesse
s e n t i d o, o esforço de cooperação técnica e científica é a principal estratégia
para influir nos sistemas nacionais de saúde.

A noção de agência internacional é utilizada neste trabalho confo r me a
definição de Mattos (2001), a qual suge re a participação de no mínimo três
países na constituição e sustentação financeira e política de uma orga n i z a-
ção. Os estados nacionais que participam das agências internacionais são de-
nominados países membros (ou estados membros).

E s p e r ava-se que a OMS, como uma agência especializada das Nações Uni-
d a s, exe rcesse uma certa liderança no campo da saúde internacional, mas,
com a entrada do Banco Mundial nesse cenário3, a luta pela hegemonia no
me rcado de idéias para a saúde tornou vital para a OMS a revisão de seus
o b j e t i vos e suas estratégias, além de sua reafirmação como uma orga n i z a ç ã o
que orienta as ações em saúde em todo o mundo.

H i s t ó ria e po l í t i ca

Segundo um texto de ap resentação sobre a história da OMS (WHO, 2002a), des-
de o século XIX várias tentativas de organizar uma instituição de caráter inter-
nacional para tratar dos problemas sanitários do mundo foram empre e n d i d a s.
D i ve rsos autores apontaram dife rentes explicações para o surg i mento de fó-
runs e organismos de cooperação internacional para a formação de consensos
em saúde e ações estratégicas para o controle e pre venção de enfe r m i d a d e s,
mas todos apontam como um dos fa t o res fundamentais “o crescente fluxo
de me rcadorias e pessoas, assim como de doenças” (Lima, 2002, p. 25) devido
à industrialização e à expansão dos me rcados nos grandes centros urbanos.

O esboço dessas organizações teve início na Europa, em decorrência da
epidemia de cólera, sendo realizada em 1851, em Paris, a primeira Conferên-
cia Internacional de Saúde. Essa reunião tinha o objetivo de produzir um
Consenso Internacional de Saúde, que não teve êxito. Em 1892, este consen-
so foi adotado, mas restrito unicamente à cólera.

Lima (2002) aponta que, por conta do impacto das epidemias de cólera
e fe b re amarela na América Latina, realizou-se uma convenção sanitária em
1873, em Montevidéu, com a presença de autoridades sanitárias brasileiras,
a rgentinas e uruguaias, determinando medidas comuns de pre venção da có-
lera asiática, da febre amarela, da peste e do tifo. Em 1887, esses países reali-
zaram no Rio de Ja n e i ro um novo encontro, onde foi estabelecida a Con-
venção Sanitária do Rio de Janeiro.
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O u t ros esforços foram envidados no sentido de produzir consensos
quanto à pre venção e classificação de doenças, bem como quanto à orga-
nização de instituições sanitárias internacionais. Entre as principais, a
OMS cita o International Sanitary Bureau, em 1902, sediado em Wa s h i n g-
ton (EUA) e atualmente conhecido como Organização Pa n - A mericana de
Saúde (Opas); o Office International d'Hygiène Publique (OIHP), em Pa r i s
(1907); e The Health Organization of the League of Nations, sediado em
Genebra, Suíça (1919).

É interessante perceber que a pre o c upação dessas organizações re s i d i a
no controle e na pre venção da transmissão de doenças entre os países, como,
por exe m p l o, no estab e l e c i mento de um Consenso Sanitário Internacional
para a navegação aérea.

No período imediato do pós-guerra, ocorre o surg i mento de dive rs a s
instituições de âmbito mundial, subsidiadas pelos países aliados, como a
O rganização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e o Banco Mundial, em
1944. Tais agências consistiam em um arc abouço institucional de ag ê n c i a s
i n t e r n a c i o n a i s, pensadas como sustentadoras da nova ordem mundial no
pós-guerra.

Um texto da OMS (WHO, 1947) aponta a incapacidade das organizações
sanitárias existentes na época em fazer frente aos novos desafios que o cam-
po da saúde ap re s e n t ava em todo o mu n d o, sendo necessária a c o n s t i t u i ç ã o
de uma única instituição intergove r n a mental de saúde com a estrutura e sob
as diretrizes da ONU.

“Todas essas instituições eram limitadas no espaço, no tempo ou em suas funções,

tornando claro que o final da Segunda Guerra Mundial devia assistir à criação de

uma única organização mundial de saúde de caráter intergove r n a mental, no inte-

rior da estrutura das Nações Unidas, a qual deveria assumir não somente a re s-

p o n s abilidade das instituições pioneiras, mas ter a amplitude das necessidades

colocadas pelos novos problemas deixados pela guerra e as mudanças das condi-

ções do mundo pós-guerra”4 (WHO, 1947).

O período pós-guerra impôs uma necessidade irre f u t á vel, e ime d i a t a-
mente subordinada à ONU, da constituição de ações de colaboração interna-
cional para o cuidado e o restabelecimento das condições de saúde em popu-
lações afetadas pela guerra e para o desenvolvimento de medicamentos, pro-
c e d i mentos e métodos diagnósticos iniciados pelos avanços ocorridos du-
rante as guerras mundiais.

Durante a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Orga n i z a-
ção Internacional, em 1945, em São Francisco (EUA), foi ap rovada a pro p o s-
ta encaminhada pelo Brasil e pela China para “estabelecer uma nova e autô-
noma organização internacional de saúde” (WHO, 1947).
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Em 22 de julho de 1946, durante a Conferência Mundial de Saúde em
N ova Yo rk, com a participação de 61 países, foi ap rovada a Constituição da Or-
ganização Mundial da Saúde. Esta dispõe sobre os objetivos e regras de fun-
cionamento da OMS. Em 1947, a comissão interina da OMS organiza uma as-
sistência ao Egito para o combate à cólera.

F i n a l mente, em 7 de abril de 1948, a Constituição da OMS entrou em
v i gor com a ratificação da participação de 26 dos 61 países me m b ro s. Du-
rante a Primeira Assembléia Mundial de Saúde, realizada em Genebra, dele-
gações de 59 governos tornaram-se me m b ros da OMS. Sete de abril passou
a ser, então, o Dia Mundial da Saúde, celebrado a cada ano.

A unificação das dive rsas instituições sanitárias internacionais na OMS
não foi tão simples como leva a crer a narrativa histórica construída pela or-
ga n i z a ç ã o. A Opas, já em atividade desde 1902, possuía uma orga n i z a ç ã o
forte, com estrutura e orçamento muito sup e r i o res à recém-constituída OMS.
A Opas re i v i n d i c ava autonomia frente à OMS devido a sua capacidade ins-
titucional e técnica de sustentação.

“Não foi simples o estab e l e c i mento do papel a ser desempenhado e a garantia de

alguma autonomia de ação à Opas. Um fator decisivo foi o aumento de seu orça-

mento com base na elevação das contribuições dos países latino-americanos, prin-

c i p a l mente a Argentina, o Brasil e o México. A capacidade de sustentação da Opas,

em contraste com o exíguo orçamento da OMS, pesou definitiva mente na nego c i a-

ção entre as duas entidades. Em julho de 1948, durante a 2ª Assembléia Mundial

de Saúde, firmou-se acordo entre o diretor geral da OMS, Brock Chisholm, e Fre d

S o p e r, diretor da Opas, pelo qual esse orga n i s m o, sem perda de sua identidade,

converteu-se em Oficina Regional para as Américas da OMS” (Lima, 2002, p. 70).

Sob a rubrica das Nações Unidas, a OMS inicia, já em suas origens, a lu-
ta pela hege m o n i a5 no campo da saúde, tanto no aspecto político quanto na
construção de normas e consensos técnicos internacionais. 

O esforço inicial da OMS foi re ver os Consensos Sanitários Internacionais,
u n i formizando classificações de doenças e seu potencial epidêmico. Em 1969,
essas re gras e classificações foram nomeadas “Regulamentos Internacion a i s
de Saúde”. As principais doenças que deveriam ser reguladas e contro l a d a s
pela OMS e seus países membros eram cólera, peste, varíola e febre amarela.

A partir de 1973, observa-se uma primeira revisão da política da OMS
em relação a sua influência sobre os países me m b ro s. Durante a 26a A s s e m-
bléia Mundial de Saúde, foi ap resentado um relatório do gr upo exe c u t i vo
que concluía que havia uma grande insatisfação com os sistemas de saúde.
A assembléia então decidiu que a OMS deveria contribuir, mais do que as-
s i s t i r, com seus países me m b ros no desenvo l v i mento de normas práticas pa-
ra os sistemas nacionais de saúde.
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Em 1974, a OMS expandiu seu Programa de Imunização Infantil, com
ênfase na poliomielite, sarampo, difteria, coqueluche, tétano e tuberculose.

Uma nova política da OMS foi lançada em 1977, com o objetivo inicial
de propiciar um padrão de saúde que permitisse a todas as pessoas terem a
oportunidade de levar uma vida social e economicamente pro d u t i va. Em
1978, este projeto intitulado Saúde para Todos no Ano 2000 foi lançado du-
rante a Conferência de Alma-Ata, que adotou como carro-chefe dessa políti-
ca, em uma parceria entre a OMS e o Fundo das Nações Unidas para a Infân-
cia (Unicef), a Declaração sobre Cuidados Primários em Saúde.

O planejamento do Saúde para Todos contava com o apoio financeiro e
político de instituições gove r n a me n t a i s, privadas e não-gove r n a me n t a i s, além
de comunidades científicas e acadêmicas. A OMS tentava consolidar-se co-
mo uma organização que não apenas assistia seus países me m b ro s, em u m a
p e rs p e c t i va doença-centrada, mas também, e agora principalmente, intervi-
nha e propunha políticas e estratégias sanitárias e sociais. Essas ações teriam
o apoio político e econômico de instituições internacionais, como a ONU, e o
respaldo científico das comunidades acadêmicas e de pesquisa, sendo insti-
tuídas em nome da saúde e da ciência, influenciando dire t a mente as políti-
cas sociais e econômicas empreendidas pelos estados nacionais.

Para fundamentar esta nova direção política da OMS, que teve início em
1973, o Saúde para Todos foi inspirado em um dos princípios constitucio-
nais da OMS: “O gozo do maior nível de saúde que se possa alcançar é um
dos direitos fundamentais do ser humano, sem distinção de raça, re l i g i ã o,
ideologia política, condição social ou econômica” (WHO, 1946).

É interessante notar que a mudança de rota na OMS se dá durante a 26ª
Assembléia Mundial de Saúde, em 1973, marcada pela saída do brasileiro
M a rcolino Gomes Candau da direção geral da OMS (1953-1973) e a eleição
do dinamarquês Halfdan Mahler (1973-1988). Mahler foi assistente da dire-
ção geral durante a gestão de Candau, dirigindo o Projeto de Análise de Sis-
temas de Saúde. A gestão de Mahler foi marcada pelo lançamento e pela exe-
cução do Saúde para Todos e por suas estratégias de implantação junto aos
países membros, com ênfase na atenção primária e na imunização infantil.

Em 1978, a ONU, simu l t a n e a mente à realização da Assembléia Mundial
de Saúde, reafirma que a saúde é a alavanca poderosa para o desenvo l v i me n-
to socioeconômico e a paz. A ONU repete a estratégia em 1981, adotando a
Estratégia Global para Saúde para Todos no Ano 2000, solicitando o ap o i o
de outras organizações internacionais interessadas em colaborar com a OMS.

Apesar da grande importância de Alma-Ata, a OMS, ao longo dos anos
80 — como se verá em detalhe adiante —, foi perdendo sua influência. De
um lado, a mudança da direção do Unicef, em 1981, fez com que esse fundo
se afastasse das teses unive rsalistas de Alma-Ata e assumisse uma pro p o s t a
de difusão de um pacote mais seletivo de ações voltadas para a redução da
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mortalidade infantil. Em torno da iniciativa do Unicef, ag l u t i n a r a m - s e
grandes vo l u mes de re c u rsos (do Banco Mundial, de entidades privadas e
de agências de ajuda ao desenvo l v i mento). Nesse sentido, o Unicef assumia
um papel de destaque no cenário internacional, ao mesmo tempo em que a
sua iniciativa ‘diluía’ a ênfase da OMS no desenvo l v i mento de sistemas
(Mattos, 2001).

L ogo no início da década de 1980, por sua vez, o Banco Mundial — que ra-
p i d a mente vinha elevando o vo l u me de re c u rsos destinados à saúde e que
p ropunha várias re formas setoriais com ênfase na redução do papel do Es-
tado — inicia um programa de pesquisa destinado aos países em desen-
vo l v i me n t o. Esforço que culmina na publicação pelo Banco Mundial do
documento “Investindo em saúde”.

Essa dive rsidade de ações empreendidas por outras agências interna-
cionais ofuscou seriamente a liderança da OMS, colocando-a em um luga r
p o l i t i c a mente instável e pouco estratégico frente às mudanças na ordem polí-
tica e econômica mundial. Essa crise, que tomou dimensões estruturais, será
tratada mais adiante.

Fu n c i o n a m e nto

A Assembléia Mundial de Saúde é a principal instância de decisão da OMS
e é realizada todo mês de maio. Dela fazem parte todas as 191 delegações dos
países me m b ro s, distribuídos em seis escritórios regionais (Figura 1). Sua
principal função é determinar a política da orga n i z a ç ã o. A assembléia elege
o diretor geral da OMS, supervisiona a política de financiamento e avalia e
aprova a proposta do programa orçamentário. Da mesma forma, avalia e con-
sidera o relatório do gr upo exe c u t i vo para qualquer inve s t i ga ç ã o, estudo ou
ação que possa ser requerida.
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Fi g u ra 1

Os escri t ó rios regionais da OMS e sua área de abra n g ê n c i a

Fo nte : WHO (Wo rld Health Org a n i z at i o n ) . 2 0 0 2 a . H i s to ry of WHO and Inte rn ational Coo pe ration in Public He a l t h .

Di s po n í vel em: < w w w. w h o. i nt / a bo u tw h o / e n / h i s to ry. ht m > . Acesso em: 20 abril 2002

O gr upo exe c u t i vo é composto por 32 me m b ros tecnicamente qualifica-
dos do campo da saúde, que são eleitos pelo período de três anos. As princi-
pais funções do grupo executivo são efetivar as decisões e políticas determi-
nadas pela assembléia, instruí-la e, de forma geral, facilitar o seu trabalho.

O secretariado da OMS é formado por 3.500 especialistas da área de saú-
de e de outras áre a s, marcando compro m i s s o s, trabalhando na sede ou nos
seis escritórios regionais ou, ainda, nos países membros.

Fi n a n c i a m e nto

A OMS é financiada através de duas fontes dife rentes de receita: uma re c e i-
ta re g u l a r, re p resentada pelas contribuições dos países me m b ros e me m b ro s
a s s o c i a d o s, e a receita proveniente de outras fo n t e s6, re p resentada pelas
contribuições vo l u n t á r i a s7 de países me m b ros e por outras fontes de doa-
ções e incentivos.

A Tabela 1 ap resenta a evolução orçamentária da OMS do biênio 1988-
1999 ao 2000-2001 (WHO, 2002b).
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Opas – Organização Pa n - Am e ri cana da Saúde (Wa s h i n g ton DC, E UA )

Eu ro – Es c ri t ó rio Regional para a Eu ropa (Co pe n h a g u e, Di n a m a rca )

Af ro – Es c ri t ó rio Regional para a Áfri ca (Ha ra re, Zi m b á b u e )

Em ro – Es c ri t ó rio Regional para o Me d i te rrâneo Ori e ntal (Ca i ro, Eg i to )

Se a ro – Es c ri t ó rio Regional para o Su d oe s te da Ásia (Nova Déli, Í n d i a )

W P RO – Es c ri t ó rio Regional para o Pa c í f i co Oc i d e ntal (Ma n i l a , Fi l i p i n a s )

08_artigo_gustavo_matta.qxd  15/9/05  7:11 PM  Page 377



G u s t avo Corrêa Matta3 7 8

Tra b a l h o, Ed u cação e Sa ú d e, v. 3 n. 2 , p. 3 7 1 - 3 9 6 , 2 0 0 5

Ta bela 1

Evolução orçament á ria bianual da OMS (1998-1999 e 2000-2001)

Fo ntes orçament á ri a s 1 9 9 8 - 1 9 9 9 2 0 0 0 - 2 0 0 1 Au m e nto

(US$ milhão) (US$ milhão) ( % )

Re ce i t a

Pa ra atividades de prog ramas da OMS 1 . 8 0 0 2 . 3 0 0 2 8

To t a l 2 . 2 0 0 2 . 7 0 0 2 3

De s pe s a s

Pa ra atividades de prog ramas da OMS 1 . 7 0 0 2 . 1 0 0 2 4

To t a l 2 . 0 0 0 2 . 5 0 0 2 5

Recursos orçament á rios (co nt ribuições co m p u l s ó ri a s ) 8 4 3 8 4 3 0

Recursos ext ra - o r ç a m e nt á rios (co nt ribuições vo l u nt á ri a s ) 9 3 1 1 . 4 5 0 5 6

Fo nte : WHO (Wo rld Health Org a n i z at i o n ) . 2 0 0 2 c. Pro posed Prog ramme Budget 2002/2003. Di s po n í vel em:

< w w w. w h o. i nt / g b / e / e _ p p b 2 0 0 2 . ht m l > . Acesso em: 15 jan. 2 0 0 5

No t a : Dados trabalhados pelo auto r.

A Tabela 2 apresenta o Programa Orçamentário de 1998-1999 de recursos or-
çamentários e extra-orçamentários por região e níveis global/inter-regional.

Ta bela 2

Recursos orçament á rios e ext ra - o r ç a m e nt á rios por área da OMS (1998-1999)

Á re a Recursos orçament á ri o s Recursos ext ra - o r ç a m e nt á ri o s To t a l

US$ mil % US$ mil % US$ mil %

Á f ri ca 1 5 7 . 4 1 3 1 8 , 6 8 6 6 . 4 4 7 6,94 2 2 3 . 8 6 0 1 2 , 4 3

Am é ri ca s 8 2 . 6 8 6 9 , 8 1 2 2 2 . 3 1 1 2 3 , 2 0 3 0 4 . 9 9 7 1 6 , 9 4

Su d oe s te da Ásia 9 9 . 2 5 1 1 1 , 7 8 1 5 . 8 1 1 1 , 6 5 1 1 5 . 0 6 2 6 , 3 9

Eu ro p a 4 9 . 8 2 3 5 , 9 1 3 6 . 0 3 7 3 , 7 6 8 5 . 8 6 0 4 , 7 7

Me d i te rrâneo Ori e nt a l 9 0 . 2 4 9 1 0 , 7 1 6 . 9 0 5 0 , 7 2 9 7 . 1 5 4 5 , 4 0

Pa c í f i co Oc i d e nt a l 8 0 . 2 7 9 9 , 5 3 1 7 . 1 2 7 1 , 7 9 9 7 . 4 0 6 5 , 4 1

Gl o b a l / I nte r - re g i o n a l 2 8 2 . 5 3 3 3 , 5 8 5 9 3 . 4 5 3 6 1 , 9 4 8 7 6 . 4 0 6 4 8 , 6 7

To t a l 8 4 2 . 6 5 4 1 0 0 9 5 8 . 0 9 1 1 0 0 1 . 8 0 0 . 7 4 5 1 0 0

Fo nte : WHO (Wo rld Health Org a n i z at i o n ) . 2 0 0 0 . I n fo rme sobre la Salud en el Mundo 2000: m e j o rar el desempeño de los

s i s temas de salud. Di s po n í ve l : < w w w. w h o. i nt / w h r / 2 0 0 0 / e n / w h r 0 0 _ e n . pd f > . Acesso em: 15 jul. 2 0 0 2

As Tabelas 1 e 2 mostram claramente o cre s c i mento dos re c u rsos ex t r a s
e a dependência da OMS destes re c u rsos para o desenvo l v i mento de suas
atividades e o cumprimento do seu programa orçame n t á r i o. Isto é, a con-
tribuição compulsória dos países me m b ros manteve-se estável nos últimos
anos e o cre s c i mento dos re c u rsos ex t r a - o r ç a mentários aponta para a neces-
sidade cada vez maior de a OMS captar re c u rsos para o desenvo l v i mento de
programas específicos.
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Um passado ‘g l o ri o s o’, um futuro duvidoso

Nos últimos cinqüenta anos, o mundo testemunhou o aumento na ex p e c t a-
t i va de vida provocado pelo desenvo l v i mento das ciências da saúde e pelo
manejo de condições de vida para a promoção da saúde e pre venção de doen-
ç a s. Em escala mundial, em 1955, a ex p e c t a t i va de vida ao nascer era de 45
anos e, em 1995, de 65 anos. Estima-se que, em 2025, essa média cresça para
73 anos (Reid e Pearse, 2003).

A OMS teve uma importante participação nesses re s u l t a d o s, principal-
mente com ações de imunização e erradicação de doenças até então fa t a i s,
com a divulgação de protocolos e o tre i n a mento de profissionais em todo o
mundo e, também, com o apoio e orientação aos países membros em situação
de exclusão social e tecnológica (WHO, 1998a).

Além da erradicação da varíola e do controle da poliomielite no mundo,
t a l vez o momento mais influente politicamente da OMS no cenário interna-
cional tenha ocorrido durante a Conferência de Alma-Ata sobre Cuidados
Primários de Saúde, em 1978, que ge rou, em 1979, a Declaração de Alma-Ata.

Alma-Ata ocorre durante a gestão de Halfden Mahler, um gestor hábil
e diplomático que conseguiu transmitir a necessidade de se estabelecer um
pacto mundial para a saúde, juntamente com outra agência da ONU, o Unicef.
A estrutura do que seria proposto na conferência foi desenhada durante a
3 0ª Assembléia Mundial de Saúde, em 1977, e ap rovada por unanimidade
pelos países me m b ros da OMS. Em 1978, em Alma-Ata, no Cazaquistão, an-
t i ga União Soviética, 134 países assinam um acord o, com a presença de re p re-
sentações de 67 organizações internacionais e não-gove r n a me n t a i s, que tem
como meta atingir um nível de saúde que permita a todos os cidadãos do
mu n d o, até o ano 2000, uma vida social e economicamente pro d u t i va. Este
programa foi denominado Saúde para Todos no Ano 2000. 

Nesse momento histórico para a saúde pública mundial, a OMS atinge
o ap ogeu de sua influência internacional, convocando os sistemas de saúde
em todo o mundo a redirecionarem sua política para a saúde como um direi-
to humano, devendo ser construída por políticas sociais e econômicas que
reduzam a desigualdade e que permitam a participação social.

"III) O desenvo l v i mento econômico e social baseado numa ordem econômica in-

ternacional é de importância fundamental para a mais plena realização da me t a

de Saúde para Todos no Ano 2000 e para a redução da lacuna existente entre o es-

tado de saúde dos países em desenvo l v i mento e o dos desenvo l v i d o s. A promoção e

a proteção da saúde dos povos é essencial para o contínuo desenvo l v i mento econô-

mico e social e contribui para a melhor qualidade de vida e para a paz mundial. 

IV) É direito e dever dos povos participar individual e coletiva mente no pla-

nejamento e na execução de seus cuidados de saúde" (WHO, 1978).
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A OMS tenta convencer a comunidade internacional de que a saúde é
f u n d a mental para o desenvo l v i mento econômico e social e, para isso, neces-
sita de recursos, planejamento e orientação, esta subsidiada pela OMS.

Para muitos autore s, a participação e a capacidade de trabalho de Mahler
foram fundamentais para o sucesso de Alma-Ata e também para a ascensão
da OMS no cenário internacional. “Sob seu novo diretor geral, Dr. Halfden
Mahler, a OMS inicia sua maior mudança de orientação política, do enfoque
restrito à doença para uma orientação ampla sobre as causas econômicas e
sociais do adoecer” (Godlee, 1994b).

Mais que influir no dire c i o n a mento dos sistemas de saúde, a OMS de-
termina as áreas de ação prioritárias do Saúde para Todos no Ano 2000, on-
de a ênfase na atenção primária em saúde seria a principal estratégia de trans-
formação dos sistemas de saúde nacionais, principalmente nos países em de-
senvolvimento.

A OMS deixa a arena puramente técnica de uma agência especializada
para influir na condução das políticas sociais, impor va l o res como direito à
saúde, participação social, eqüidade no acesso aos recursos e, principalmen-
te, a adoção de políticas que visam intervir nas desigualdades sociais e no
fosso entre países ricos e pobres.

Não é acidentalmente que Alma-Ata ocorre em território sov i é t i c o, em
plena Guerra Fria, onde os gastos com armamentos e equipamentos bélicos
re p resentam boa parte do orçamento dos países desenvo l v i d o s. A me n s a-
gem política é clara e a OMS e o Unicef são os anfitriões do eve n t o. Nesta
p a s s agem da Declaração de Alma-Ata, há uma re ferência crítica muito clara
sobre a corrida armamentista que ocorreu durante a Guerra Fria nas décadas
de 1970 e 1980.

“ Po d e r-se-á atingir nível aceitável de saúde para todos os povos do mundo até

o ano 2000 mediante o melhor e mais completo uso dos re c u rsos mu n d i a i s, dos

q u a i s uma parte considerável é atualmente gasta em armamento e conflitos mili-

t a re s. Uma política legítima de independência, paz, distensão e desarmame n t o

pode e deve liberar re c u rsos adicionais, que podem ser destinados a fins pacífi-

cos e, em particular, à aceleração do desenvolvimento social e econômico, do qual

os cuidados primários de saúde, como parte essencial, devem receber sua parc e l a

apropriada” (WHO, 1978).

Nesta época, a OMS começou a sofrer pressões de indústrias, gr upos eco-
nômicos e países me m b ro s. Alguns elementos fundamentais para o sucesso
do Saúde para Todos foram duramente atacados, não por critérios técnicos,
mas agora por pressões políticas e econômicas. Foi o que aconteceu, por exe m-
p l o, com a determinação pela OMS das re gras para substituição do leite ma-
t e r n o, que foram duramente combatidas pelos Estados Unidos, e principal-
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mente pela luta que a OMS empreendeu, no início da década de 1980, a fa-
vor da distribuição de me d i c a mentos essenciais e da auto-sustentação dos
países em desenvolvimento em relação a esses itens.

“O segundo maior confronto seguiu-se ao lançamento do programa de me d i c a-

mentos essenciais da OMS em 1977. O objetivo da OMS era estimular uma política

de me d i c a mentos mais racional baseada numa lista de me d i c a mentos essenciais, e

encorajar os países a desenvo l ver suas próprias habilidades para produção dos

medicamentos que mais necessitam. A indústria farmacêutica era fortemente con-

tra essa iniciativa; e em 1985, em protesto ao programa de me d i c a mentos essenci-

a i s, os EUA contiveram suas contribuições ao orçamento regular da OMS. Naque-

le mome n t o, os EUA detinham 11 das 18 maiores companhias fa r m a c ê u t i c a s ”

(Godlee, 1994b).

Essas mudanças que a OMS realiza em seus objetivos e ações colocam
uma nova arena de nego c i a ç ã o. O que antes era discutido em comitês para a cri-
ação de consensos técnicos, agora, nesta nova pers p e c t i va, é imperativa a
necessidade de negociação política, econômica e ideológica.

A década de 1980 re s e r va um futuro não tão glorioso para a OMS devi-
do a algumas contingências econômicas e políticas características da con-
juntura da época, pela entrada de outras agências na disputa do mercado de
idéias em saúde e pelas dificuldades de gerenciamento interno da OMS.

A proposta de Saúde para Todos era ab r a n gente demais para uma ag ê n c i a
especializada das Nações Unidas. Apesar da aliança com o Unicef, muitas ações
deliberadas em Alma-Ata dependiam de políticas, pactos sociais e econômicos
que iam muito além das possibilidades de ação da OMS naquele mome n t o.

Críticos apontam para a falibilidade do Saúde para Todos e para a inca-
pacidade da OMS, perante suas dificuldades atuais, em conduzir esse pro-
c e s s o. A OMS justifica a dificuldade em implantar o Saúde para Todos co-
mo uma conseqüência da conjuntura política e econômica internacional, a
partir da instabilidade política de alguns países, da má utilização dos re c u r-
sos financeiros e humanos e do precário desenvo l v i mento socioeconômico
na maioria dos países pobre s. Além disso, a OMS aponta para a manutenção da
desvalorização da mulher na sociedade (WHO, 1998a).

A incapacidade ge rencial dos países pobres e em desenvo l v i mento no
estabelecimento de prioridades, na gerência dos recursos, na captação de in-
ve s t i mentos internacionais, e a precariedade da gestão público/privado nos
sistemas nacionais de saúde são obstáculos estratégicos importantes para o
estabelecimento do Saúde para Todos, segundo a OMS.

Ou seja, o não cumprimento das metas propostas em Alma-Ata não fo i
resultante da incapacidade ge rencial da OMS em monitorar o pro c e s s o, esti-
mular pactos e apoiar e orientar os países em ações estratégicas, mas, sim,
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da complexidade da conjuntura política e econômica da década de 1980 e da
incompetência dos sistemas nacionais de saúde em conduzir, adaptar e ap l i-
car as orientações de Alma-Ata.

Para a OMS, Alma-Ata é um ícone de sucesso e fracasso simultaneamen-
te. Sucesso por conta de um passado influente, quando era capaz de re u n i r
a maioria dos estados nacionais, conduzir pro p o s t a s, influir no desenho dos
sistemas de saúde e nas políticas econômicas e sociais. E fracasso por ser uma
meta jamais alcançada, uma proposta que se pulverizou com a mesma ve l o-
cidade de seu surg i me n t o, um descrédito de uma ação ambiciosa e uma data
jamais cumprida. E também pela incapacidade de gerenciar processos de ne-
gociação política e econômica internacionais e no interior dos estados nacio-
nais e pelo recuo frente às pressões de grandes interesses econômicos do
mundo capitalista.

É inegável o marco da Declaração de Alma-Ata para as estratégias de
p romoção à saúde, para a defesa da saúde como direito e para uma concep-
ção ampliada de saúde em todo o mu n d o. Mas o projeto Saúde para To d o s
no Ano 2000 re p resenta, para muitos autore s, uma bela e ingênua intenção
de uma antiga agência especializada das Nações Unidas.

Mudança ou morte

Este é o título do editorial do British Journal of Medicine (Smith, 1995), que,
ao lado do The Lancet, publicou durante a década de 1990 uma série de arti-
gos sobre a OMS e sua perda de liderança no cenário internacional, bem co-
mo a necessidade de sua reestruturação e re n ovação política e administrativa .

Com o término da gestão de Mahler, houve também o abalo da lideran-
ça da OMS na saúde internacional. Em 1988, o Dr. Hiroshi Nakajima assumiu
a direção geral da OMS e, com ele, o desenho político e social empre e n d i d o
pelo seu predecessor foi substituído por uma gestão centrada na tecnocra-
cia, no retorno a ações centradas na doença e no recuo dos grandes debates
contra os interesses dominantes da indústria da saúde. O estilo imposto
por Nakajima era conciliador e, portanto, apaziguador e por vezes omisso
f rente às grandes questões políticas e econômicas vigentes no final da dé-
cada de 1980.

“Quando o Dr. Hiroshi Nakajima assumiu a direção geral em 1988, temia-se a fa l-

ta de visão e liderança na condução desses debates. Como diretor da Região do Pa-

cífico Oriental, foi re s p o n s á vel pelo sucesso da re abilitação do programa da OMS

no Vietnam após a liberação de Saigon e por introduzir a OMS na China, à fre n t e

de todas as demais agências da ONU. Mas era conhecido por pre ferir formar com-

p romissos do que produzir conflitos, e observa d o res temiam que como dire t o r
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geral retirasse a OMS das controv é rsias internacionais, retornando para as águas

tranqüilas dos consensos médico-tecnológicos” (Godlee, 1994b).

A partir dessa ge s t ã o, questões como a oferta de me d i c a mentos essenci-
ais e a crítica tanto à privatização da saúde quanto à ênfase na atenção ter-
ciária tornaram-se distantes dos embates promovidos pela OMS.

Analisando as dificuldades da OMS durante a década de 1990, Godlee
comenta:

“Após 15 anos sob a direção do visionário e carismático Dr. Halfden Mahler,

me m b ros da OMS e doadores estavam desapontados com o Dr. Hiroshi Nakajima,

a quem viam como reservado e um comunicador com poucos recursos. Atualmen-

te, pessoas de fora da OMS temem que com a sua direção a OMS esteja perd e n d o

t e r reno para outras ag ê n c i a s. Elas vêem a OMS se afastando da política de alta

p e r formance do Dr. Mahler, a qual fez da OMS uma influente defensora da eqüi-

dade internacional e do uso racional dos recursos, retornando para as tradicionais

c o n fecções de protocolos e orientações técnicas sobre assuntos médicos” (Godlee,

1994a, p. 1.430).

O golpe político mais violento sofrido pela OMS, e que expôs sua frag i-
lidade ao mu n d o, foi a retirada do controle ex c l u s i vo do Programa Global
de Aids pela ONU, dividindo com o Programa das Nações Unidas para o De-
s e nvo l v i mento (Pnud) e com o Fundo Populacional das Nações Unidas um
orçamento anual de US$ 164 milhões. Suas ações ficaram restritas às consul-
torias médicas, enquanto as ações de controle e pre venção ficaram a cargo
das demais agências.

Aos poucos, outras agências foram surgindo no cenário internacional
com políticas voltadas para a saúde, intervindo e pre s c re vendo dire t r i z e s
para os sistemas nacionais de saúde. O Unicef e o Banco Mundial come ç a m
a disputar a liderança de um campo que era domínio exclusivo da OMS.

Dois momentos fundamentais marcaram a entrada do Unicef e do Ban-
co Mundial na disputa pelo domínio das estratégias mundiais de saúde. O
p r i me i ro, citado anteriormente, foi o distanciamento do Unicef das pro p o s-
tas ab r a n gentes do Saúde para To d o s, optando por ações isoladas através de
p rogramas de intervenção verticais para a redução da mortalidade infantil e a
imunização. Essas ações receberam apoio de poderosas organizações interna-
c i o n a i s, como o Banco Mundial, contratando pro f i s s i o n a i s, capacitando re-
cursos humanos e fornecendo insumos. O segundo foi a divulgação do Rela-
tório do Desenvo l v i mento Mundial de 1993, conhecido como “Inve s t i n d o
em saúde”. As teses ex p ressas pelo relatório propunham ajustes econômi-
cos estruturais, o financiamento da atenção à saúde pelo capital privado e
uma crítica contundente à universalidade do acesso à saúde8.
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“Sob outras circ u n s t â n c i a s, diz o Pro fessor Nath, decano do Instituto de Ciências

Médicas da Índia, a OMS teria discutido e até criticado as conclusões desses re-

l a t ó r i o s. Sua ênfase em orientações técnicas tem pre venido a organização de uma

postura mais combativa. ‘A OMS era a última corte de apelação quando o assunto

era saúde’, diz ele. ‘O Banco Mundial tem retirado essa iniciativa da OMS em as-

suntos de saúde. Há alguns anos isso seria inconcebível’” (Godlee, 1994b).

Nesse sentido, dive rsos observa d o res do campo da saúde internacional
afirmam que, em gestões anteriore s, como a de Mahler, a OMS teria re ag i d o
veementemente às propostas do Banco Mundial.

A cri s e

Com a gestão de Nakajima e os acontecimentos nas políticas internacionais
de saúde, a OMS se depara com uma crise sem pre c e d e n t e s. Uma crise não
apenas política, mas principalmente de identidade.

Da década de 1990 em diante, encontram-se dive rsos artigo s, editoriais
e cartas de leitore s, em revistas como The Lancet, B ritish Medical Jo u r n a l e
o u t r a s, comentando em tom de denúncia uma crise política e econômica na
O M S. Esses arg u mentos apontam para a falta de objetivo s, o excesso de bu-
rocracia e até mesmo a existência de ações corruptas no interior da ag ê n c i a .
“A agência sediada em Genebra, a qual celebrou seu 50º anive rs á r i o, foi cri-
ticada por ser muito ‘pesada’, lenta, demasiadamente politizada, até corrup-
ta, e com uma burocracia que a torna incapaz de responder à velocidade dos
desafios da saúde internacional” (McCarthy, 2002).

O que é importante destacar é a re p e rcussão da necessidade de re e s t r u-
turação da OMS frente à opinião pública, abalando nega t i va mente sua cre-
dibilidade no cenário político internacional. Essa ‘crise’ política faz com que
a OMS re veja seus objetivo s, sua me t o d o l ogia, sua relação com os países me m-
b ros e, principalmente, lute para tentar retomar a liderança no me rcado de
idéias sobre saúde em âmbito mundial.

Ofe rtar idéias ou implementar prog ra m a s ?

Há uma discussão estratégica no interior da OMS, e também entre críticos
atentos às suas ações, aos seus gastos e às suas metodologias, que contempla
duas questões centrais: para que serve a OMS e como ela deve agir.

Neste sentido, uma agência como a OMS deve normatizar ações e políti-
cas de saúde em todo o mu n d o, ofe recer manuais de orientações e pro t o c o-
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l o s, assessorar os países me m b ros na condução de políticas e programas de
saúde? Ou deve implementar ações, intervir no combate a doenças e desi-
gualdades que afetam o estado de saúde das populações?

“Um debate permanente é sobre o quanto a OMS deve ser pre d o m i n a n t e me n t e

uma agência normativa, estabelecendo padrões, desenvo l vendo protocolos e pro-

vendo informações que podem ser utilizadas pelos governos e agências quando

i m p l e mentam seus próprios programas — ou o quanto a OMS deve também estar

envolvida nas implementações de seus próprios programas” (McCarthy, 2002).

Essa não é apenas uma discussão política, mas também econômica, no
sentido de que se trata do uso dos recursos investidos pelos países membros
na OMS e o retorno desses inve s t i mentos em termos da resolutividade de
determinados problemas sanitários.

Algumas re p e rcussões podem ser observadas em relação ao dire c i o n a-
mento de ações produzidas pela OMS, como, por exe m p l o, o cre s c i mento da
receita ex t r a - o r ç a mentária (e x t r a - b u d g e t). Nos últimos vinte anos, a receita re-
gular (r e g u l a r - b u d g e t) da OMS, que compreende a contribuição anual dos paí-
ses me m b ro s, baseada em critérios populacionais e renda, não aume n t o u
( gráfico 1). Devido à crise inflacionária da década de 1980 e às prioridades po-
líticas e econômicas de dive rsos países, essa receita estacionou e foi corro í d a
pela inflação, mas os próprios países me m b ros e outras instituições começ a-
ram a investir re c u rsos ex t r a - o r ç a mentários em programas específicos como
Aids, malária e outros.

Gr á f i co 1

Va riação da re ceita regular da OMS por biênio (1976-1994)

Fo nte : G O D L E E, Fi o n a . 1 9 9 4 a . The Wo rld Health Org a n i z at i o n : WHO in cri s i s. British Journal of Medicine, n . 3 0 9 , p. 1 . 4 2 9
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Com esta mudança de comportame n t o, a OMS perde sua capacidade de
c o o rdenação política e cada programa passa a ser um ‘produto’ em um me rc a-
do doméstico, interno à própria OMS. Era necessário re ver os objetivo s, con-
quistar credibilidade, re aver inve s t i me n t o s, mostrar claramente ao mundo que
a OMS está atenta à nova ordem mundial, trabalhando com áreas prioritá-
rias, e que sabe pensar e agir globalmente.

É nesse contexto de uma OMS também ofuscada pela oferta de idéias do
Banco Mundial e pela articulação de recursos voltados para a saúde feita pe-
lo Banco Mundial e Unicef que Gro Harlem Brundtland assume, tentando le-
var a OMS a resgatar sua hegemonia.

A gestão Gro Ha rlem Bru n d t l a n d

Tomada como uma organização tradicional, pesada administrativa mente e
ineficiente, a OMS também recebia críticas por não acompanhar a mu d a n ç a
da relação entre os gênero s, especialmente quanto à ausência de mu l h e res em
seu corpo dire t o r. Em 1998, a norueguesa Gro Brundtland, ex - p r i me i r a - m i-
nistra da Noruega, assume a direção geral da OMS com a re s p o n s ab i l i d a d e
de reestruturar e mostrar ao mundo que a organização está viva e apta a rea-
ver o seu lugar na liderança do cenário sanitário internacional. “Uma mu-
lher foi encarre gada de salvar a orga n i z a ç ã o. Gro Harlem Brundtland assumiu
como dire t o r a - geral em 21 de julho de 1998 e pro meteu uma re forma radical
na OMS” (Ya mey, 2002, p. 1.107). Sua posse é marcada por pro messas de
mudanças na política interna e externa na OMS e pelo apoio de organizações
como a Fundação Rockefeller.

“A Fundação Rockfeller aportará um fundo de US$ 2,5 milhões para que possa

contratar especialistas de alto nível de fora da OMS, que funcionem como asses-

s o res durante o próximo período de transição de um ou dois anos. Assim estará

l i v re para escolher entre as pessoas mais talentosas do mundo” (WHO, 1998b,

p. 286).

Ao realizar seu discurso na 51ª Assembléia Mundial de Saúde, Brundtland,
antes de tomar posse, anuncia algumas diretrizes da sua gestão e a necessi-
dade de influir e orientar os países membros em suas políticas e ações.

“Na reorganização — a qual pretendo implementar desde o primeiro dia —, prio-

rizarei quatro áreas de interesse:

• A OMS ajudará a monitorar, minimizar e, quando possível, erradicar doen-

ças comunicáveis.

• A OMS ajudará a lutar e reduzir a carga de doenças não-comunicáveis.
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• A OMS ajudará os países a construir sistemas de saúde sustentáveis que pos-

sam fortalecer as metas de eqüidade e pro m over qualidade nos serviços para to-

d o s, com uma ênfase particular sobre a situação crítica de mu l h e res e mães que

garantam um parto seguro e um início de vida saudável.

• A OMS orientará os assuntos relacionados à saúde, voltando-se para evidên-

cias sólidas e, através disso, melhor advogar sobre tomadas de decisão em políti-

cas de saúde em todo o mundo” (Brundtland, 1998).

O recado é rápido, mas certeiro. Brundtland anuncia para a comunidade
dos países me m b ros que compõem a Assembléia Mundial de Saúde que a
n ova gestão terá prioridades e voltará a exe rcer sua liderança técnica e polí-
tica sobre a oferta de idéias para os sistemas nacionais de saúde. Para isso,
já anuncia sua pre o c upação em ava l i a r, a partir de instrumentos que afe re m
a carga da doença, o impacto dos estilos de vida e dos contextos socioeco-
nômicos e ambientais sobre a saúde das populações.

Um outro comunicado bre ve, mas contundente, para a organização in-
terna da OMS diz respeito à re o rganização do re l a c i o n a mento com os seus
escritórios re g i o n a i s, bem como a crítica da repartição entre receita re g u l a r
e receita extra-orçamentária.

" Para ter sucesso nesse desafio, nós devemos estar aptos a dizer: A OMS é uma.

Não são duas — no sentido de um financiamento da receita regular e outro dos

fundos ex t r a - o r ç a me n t á r i o s. Não são sete — no sentido de Genebra e os seis es-

critórios re g i o n a i s. Não mais que 15 — no sentido dos programas individuais"

(Brundtland, 1998, grifo do autor)9.

A então futura diretora da OMS também anuncia que a agência estará
atenta à nova ordem mundial, identificando avanços e desafios para a saúde
no mundo globalizado.

"A globalização está possibilitando novas oportunidades de cre s c i mento e pro-

gre s s o. Mas seus benefícios não são distribuídos adequadamente. A globalização

tem trazido novas e críticas ameaças para a saúde e o ambiente. (...) O mundo es-

tá em transição. Conseqüentemente, a OMS deve estar em transição. Olhando adi-

ante" (Brundtland, 1998).

O discurso é muito rico em alusões a respeito da necessidade de mudan-
ça, re e s t r u t u r a ç ã o, união e, principalmente, da necessidade de se estab e l e-
cer prioridades. Prioridades de ações e progr a m a s, prioridades nas re l a ç õ e s
e apoio aos países membros, principalmente aos mais pobres, prioridade nas
ações contra o fumo e contra a malária. Estas deverão ser objetos de u m a
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base sólida de evidências científicas. Baseada na noção de carga de doença, a
gestão Brundtland avaliará os dive rsos sistemas de saúde, pro p o n d o, a partir
dessas evidências construídas com o uso de indicadores compostos e trans-
culturais, estratégias e ações para o desenvolvimento da saúde no mundo.

O po l ê m i co re l at ó rio de 2000

Durante a década de 1990, principalmente durante a gestão de Gro Harlem
Brundtland, a OMS realiza uma ‘me gaoperação’ para avaliar os sistemas de saú-
de em todo o mu n d o. O resultado pode ser observado no Relatório Mundial de
Saúde de 2000, intitulado “Sistemas de saúde: melhorando a performance”.

Esta política é ap resentada como a missão da OMS para empreender o
maior nível possível de saúde, fundamentado em um dos seus princípios cons-
t i t u c i o n a i s, com o objetivo de reduzir as desigualdades em cada país e entre
eles. “A habilidade da organização em cumprir sua missão depende em gran-
de parte da efetividade dos sistemas de saúde dos países me m b ros — e fo r-
talecer esses sistemas é uma das quatro determinações estratégicas da OMS”
(WHO, 2000).

Além de ava l i a r, a OMS organizou um índex dos sistemas de saúde de
cada país, classificando-os de acordo com o escore de suas perfo r m a n c e s.
Para a OMS, essa classificação auxiliaria os países me m b ros a avaliar seus
próprios sistemas, contribuindo para sua melhoria e para perceber as neces-
sidades de sua população. “Formu l a d o res de políticas necessitam saber por
que os sistemas de saúde obtêm determinados desempenhos e o que podem
fazem para melhorar a situação” (WHO, 2000).

Para a realização do trab a l h o, Gro tro u xe especialistas da Unive rs i d a d e
de Harwa rd e do Banco Mundial, formando um forte gr upo de pesquisa pa-
ra a construção de evidências. Ao longo de sua ge s t ã o, este gr upo publicou
d i ve rsos trabalhos e exe rceu sua influência para o uso de instrume n t o s
mu l t i d i mensionais enfocando a vida como um valor relacionado à saúde
( Ya mey, 2002).

Com o ingresso dos especialistas de Harva rd e do Banco Mundial1 0, a
OMS parecia iniciar um modelo político que se assemelhava ao realizado pe-
lo Banco Mundial. Ou seja, avaliando sistemas de saúde, criando demandas
e colocando-se como autoridade técnica e política para orientar e conduzir
os processos de saúde globais.

Esse relatório causou enorme polêmica entre os países me m b ros da OMS,
questionando-se os interesses da OMS em realizar um estudo dessa nature-
za, que não só avalia, mas também compara os dive rsos sistemas de saúde, cu-
ja me t o d o l ogia e cujos instrumentos utilizados, além do distanciamento do
estudo das realidades sociais, culturais e políticas nacionais, foram durame n-

08_artigo_gustavo_matta.qxd  15/9/05  7:11 PM  Page 388



G u s t avo Corrêa Matta 3 8 9

Tra b a l h o, Ed u cação e Sa ú d e, v. 3 n. 2 , p. 3 7 1 - 3 9 6 , 2 0 0 5

te criticados. “Avaliar sistemas de saúde não é tare fa simples, principalme n t e
quando o objetivo é comparar realidades distintas, como os sistemas dos
países me m b ro s, e a recente contribuição da OMS é bastante criticáve l ”
(Travassos e Buss, 2000, p. 890).

E n t re os objetivos desse trab a l h o, destacam-se três que fundame n t a r a m
sua me t o d o l ogia: 1) melhoria do estado de saúde da população, re d u z i n d o
as desigualdades; 2) aumento da capacidade de resposta à ex p e c t a t i va da
população; 3) assegurar a eqüidade na distribuição dos recursos financeiros.

Esse novo perfil político da OMS na sua relação com seus países me m-
b ros procura ressituar sua influência no contexto sanitário internacional,
p r i n c i p a l mente a partir da construção de indicadores e da análise e compa-
ração dos sistemas de saúde nacionais. Os indicadores são utilizados a par-
tir da premissa de que o objeto a ser avaliado é a qualidade de vida da popu-
lação, analisando as dimensões da vida que contribuem para o processo saú-
de-doença. Essa política permite que a OMS opine não apenas no setor saúde,
mas também sobre as políticas socioeconômicas de uma nação, do me s m o
modo que o Banco Mundial o fez com o “Investindo em saúde”, constituin-
do sua estratégia de hegemonia atual.

"Qual a nossa principal missão? Eu vejo a OMS como sendo a voz moral e o líder

técnico no desenvo l v i mento da saúde das pessoas no mu n d o. Pronta e apta a dar

orientação sobre assuntos-chave que podem desencadear o desenvo l v i mento e

minimizar o sofrimento. Eu vejo que nossa proposta é combater a doença e o mal-

estar — pro m ovendo sistemas de saúde sustentáveis e equânimes em todos os

países" (Brundtland, 1998).

Re fo rma administrat i vo - f i n a n ce i ra ou po l í t i ca ?

O aumento dos re c u rsos ex t r a - o r ç a me n t á r i o s, segundo a dire t o r a - geral da
O M S, deve-se ao início de uma re fo r mulação administrativa, financeira e
política da instituição. Nessa re fo r mulação administrativa, os países doado-
res solicitam maior controle sobre a destinação dos re c u rsos em progr a m a s
e s p e c í f i c o s, em vez de destiná-los à estrutura da OMS. Estas mudanças cul-
minaram no que se denominou Determinações Estratégicas. Estas determi-
nações foram elaboradas pelo gr upo exe c u t i vo, em 2000, e ap resentam qua-
tro aspectos básicos, que se inter-relacionam (WHO, 2002c):
• Redução do excesso de mortalidade, morbidade e incapacidade, espe-
cialmente em populações pobres e marginalizadas;
• P romoção de estilos de vida saudáveis e redução dos fa t o res de risco
para a saúde humana que se originam de causas comportame n t a i s, sociais,
econômicas e ambientais;
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• D e s e nvo l v i mento de sistemas de saúde que ap e r feiçoem com eqüidade
os indicadores de saúde, respondendo às legítimas demandas populares e fi-
nanceiramente viáveis; e
• Estruturação de uma política empreendedora e criação de um ambiente
institucional para o setor saúde, pro m ovendo uma efe t i va política de saúde
para as dimensões sociais, econômicas, ambientais e desenvolvimentistas.

Essas determinações deverão ser aplicadas a cada uma das 35 áreas de
concentração da OMS, sendo que 11 destas áreas terão prioridade. Estas pri-
oridades foram escolhidas pelo gr upo exe c u t i vo a partir da avaliação dos
principais problemas de saúde do mu n d o, com ênfase nas iniqüidades sani-
tárias entre os países e dentro deles, na maior efetividade, na necessidade
u rgente de novas tecnolog i a s, na necessidade da construção de consensos e
políticas e na maior demanda de suporte aos países me m b ro s. As 11 áre a s
prioritárias são: malária; tuberculose; HIV/Aids; câncer, doenças card i ova s-
c u l a res e diabetes; tabaco; saúde materna; desnutrição; saúde mental; segu-
rança no sangue; sistemas de saúde; e investindo em mudanças na OMS.

As determinações estratégicas, tendo em vista a atuação da OMS nestas
áreas específicas, orientam o programa orçamentário, determinando o inves-
timento dos recursos em cada região ou programa.

Não foram apenas as determinações estratégicas que estabeleceram pri-
oridades e novas relações com os países me m b ro s. Durante a gestão de
Brundtland, novas relações institucionais foram empreendidas pela OMS
para o desenvo l v i mento de ações que tro u xessem inve s t i mentos e fo r t a l e-
cessem sua capacidade de influir politicamente em um mundo globalizado.

A parceria com instituições priva d a s, como indústrias fa r m a c ê u t i c a s, e
com a Organização Mundial do Comércio (OMC) foi alvo de críticas na ge s-
tão Gro Brundtland.

“O setor privado tem uma importante participação no desenvo l v i mento tecnoló-

gico e na provisão de serviços. Nós precisamos de relações abertas e construtiva s

com o setor privado e a indústria, reconhecendo quando nossos objetivos dive rge m

e quando se complementam. Convido a indústria a juntar-se a nós num diálogo

sobre os principais assuntos que nos aproximam” (Brundtland, 1998).

"Consideramos essa união entre a OMS e o secretariado da Organização Mundial

do Comércio uma iniciativa útil e oportuna (...). Ela ilustra que existe um solo co-

mum entre comércio e saúde" (WTO/WHO, 2002).

No site da OMS, é possível encontrar mais de 70 parcerias com institui-
ç õ e s, principalmente fundações, que participam de várias formas em pro-
gramas e ações da OMS.
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“A página na Internet da OMS sobre Pa rceria Público-Privado para a Saúde iden-

tifica atualmente 79 colab o r a ç õ e s. A natureza e proposta dessas parcerias va r i a m

bastante. Algumas têm sido criadas para o desenvolvimento de produtos (incluin-

do vacinas), outras para distribuição de produtos subsidiados (como me d i c a me n-

tos para HIV/Aids), outras para propostas de educação em saúde, para o desen-

volvimento do controle de qualidade de produtos, e outras, de forma mais genéri-

ca, para coordenação de sistemas de saúde” (Reid e Pearse, 2003, p. 10-11).

A gestão de Brundtland é apontada pela maioria dos autores como uma
gestão que tro u xe a OMS de volta ao debate da saúde internacional. Ap e s a r
de curto, seu mandato deu um dire c i o n a mento à desacreditada agência da
O N U, conquistou a confiança da comunidade internacional de doadores e,
acima de tudo, colocou na agenda da OMS a necessidade do ajuste político
e estrutural para acompanhar as transformações de um mundo globalizado.

Co n s i d e rações finais

As transformações institucionais ocorridas na OMS durante a gestão Brundt-
land acontecem numa época em que dive rsas agências internacionais come-
çam a voltar seu interesse para a saúde e grandes vo l u mes de re c u rsos pas-
sam a transitar pelo mundo para se investir em saúde. Esse mov i mento tem
sido chamado por alguns autores de Global Health1 1, período em que po-
d e rosas organizações não-gove r n a me n t a i s, fundações, agências internacio-
nais e, até me s m o, departamentos de saúde de países desenvolvidos come-
çaram a se interessar pela saúde das populações de países pobres.

O mov i mento técnico-político sintetizado na noção de Global Health,
iniciado na década de 1990, tem procurado relacionar as transformações do
mundo globalizado e suas re p e rcussões para a saúde do mundo e de cada
p a í s. São instituições gove r n a mentais como o Office of Global Health, do
D e p a r t a mento de Saúde e Serviços Humanos do governo norte-ame r i c a n o ;
instituições acadêmicas como a Unive rsidade de Pittsburgh, nos Estados
Unidos; organizações não-gove r n a me n t a i s, como o Global Health Council;
p rogr amas de grandes organizações e corporações econômicas, como o Global
H e a l t h I n i t i a t i ve, do Fórum Econômico Mundial; programas e políticas de
agências internacionais como a OMS, o Banco Mundial e o Unicef.

O alinhamento da agenda da saúde com as estratégias de globalização
econômica, cultural e científica parece ter norteado essa nova arena de ne-
gociação política denominada Global Health. Ao mesmo tempo em que algu-
mas transformações provocadas pela transnacionalização da economia e a
re volução pro p o rcionada pelas tecnologias da informação e da comu n i c a ç ã o
produziram novos desafios para o mundo, incluir o adjetivo ‘global’ nas po-
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líticas e práticas institucionais transmite a idéia de que se está atento e alinha-
do com a nova ordem mundial e, conseqüentemente, com as práticas lingüís-
ticas contemporâneas.

Para além do seu uso re t ó r i c o, o fe n ô meno político Global Health re p re-
senta não apenas uma mudança de nomenclatura, mas também a construção
de uma nova agenda para a saúde do mundo. As lutas e discussões sobre po-
lítica de saúde internacional deixam o território ge ográfico de países e re-
giões e procuram impor uma ‘transterritorialidade’ às demandas, às ava l i a-
ções e aos pro c e d i me n t o s, excluindo as especificidades sociais, econômicas,
políticas e culturais dos estados nacionais e suas complex i d a d e s. Discussões
s o b re atenção primária, controle de doenças e avaliação de sistemas de saú-
de passam a constituir um painel para o planejamento de ações globais, ba-
seado na interdependência econômica e tecnológica dos estados nacionais.

A OMS entra nessa corrida por inve s t i mento e pela hegemonia técnica e
política sobre o me rcado da saúde global. Com isso, há um mov i mento nas po-
líticas das agências internacionais de saúde na constituição de políticas glo-
b a i s, isto é, avaliações transculturais, conceitos unive rsais e traduzíveis em di-
ve rsas culturas, em uma uniformização dos métodos de ava l i a ç ã o, das necessi-
dades e das políticas. Pensar globalmente, planejar globalmente e avaliar global-
mente têm sido práticas comuns para a criação de padrões de evidências em-
píricas observáveis globalmente, estabelecendo comparações, ranqueando sis-
temas de saúde, avaliando e padronizando pro c e d i mentos em todo o mu n d o.

É nesse esforço de construção de indicadores e políticas afinadas com
as estratégias de saúde globais em sua pers p e c t i va hegemônica que a OMS
concentrará suas ações durante o final da década de 1990, tentando posicio-
n a r-se nesse novo espaço de luta política no campo da saúde internacional,
atravessado pelos interesses econômicos e culturais instituídos pelos proces-
sos de globalização.
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No t a s

1 Pesquisador visitante (Pa e t e c / F aperj) da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Ve n â n c i o,
da Fundação Oswaldo Cruz (EPSJV/Fiocruz). Doutor em Saúde Coletiva pelo Instituto de Me-
dicina Social da Unive rsidade do Estado do Rio de Ja n e i ro (IMS/Uerj). <gcmatta@fiocruz.br>

2 Este trabalho é uma ve rsão de parte da tese de doutorado, na qual foi inve s t i gada a
criação do instrumento de avaliação de qualidade de vida da OMS, conhecido como W H O-
QOL, e suas relações com a formulação de políticas de saúde globais (Matta, 2005).

3 Um editorial do The Lancet c h e gou a afirmar que o Banco Mundial teria assumido a
liderança no que tange à saúde internacional que antes era da OMS. O Banco Mundial publi-
cou o “Relatório do Desenvo l v i mento Mundial de 1993: Investindo em Saúde”, que suge re
a utilização de medidas do impacto da doença e a adoção de políticas nacionais de saúde
para a melhoria do estado de saúde no mu n d o, principalmente nos países em desenvo l v i-
mento. Ver Mattos (2000 e 2001).

4 Todos os textos e as ex p ressões em inglês presentes ao longo do trabalho fo r a m
traduzidos livremente pelo autor.

5 H e gemonia é aqui entendida tal como descrito por Luz (1986, p. 29): “(...) Gramsci
e l abora o conceito de hegemonia, poder político-ideológico que a classe dominante pro c u-
ra estender ao conjunto da sociedade, à totalidade das classes e aos grupos sociais. Procura-
mos ter deste conceito uma interpretação dinâmica, vendo a hegemonia, em prime i ro lu-
ga r, como pro c e s s o, como prática sempre re c o meçada e, em segundo luga r, como prática
contraditória, na medida em que institui como unive rsal uma Ordem que é fundame n t a l-
mente particular”.

6 Também chamadas de fontes extra-orçamentárias.

7 Essas contribuições ge r a l mente são feitas através das agências nacionais vo l t a d a s
para a ajuda internacional. Parte dos re c u rsos dessas agências é destinada a programas espe-
cíficos coordenados por alguma agência e/ou fundo do sistema das Nações Unidas. Essa
dinâmica de doação cria uma certa competição entre agências especializadas desse sistema
pela captação desses recursos.

8 Um estudo detalhado sobre as propostas do Banco Mundial na área de saúde e, em
especial, o “Investindo em Saúde” foi realizado por Mattos (2000).

9 O gr i fo está no original. Como é um discurs o, o texto original ap resenta algumas
palavras e expressões para serem enfatizadas oralmente. 

10 Uma observação oportuna é que Christopher Murray, diretor do Programa Global
s o b re Evidência para Saúde Pública da OMS, participou também do desenvo l v i mento da
metodologia do Investindo em Saúde do Banco Mundial.

11 Optamos por manter o original em inglês por acreditar que a tradução ‘saúde global’
reduziria o alcance político pretendido pelas agências e instituições envo l v i d a s. Para uma
discussão mais detalhada sobre Global Health, ver Matta, 2005.
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